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			Todo proceso educativo debe ser pensado para favorecer el desarrollo de todas las dimensiones de la personalidad de cada estudiante. Pero esta tarea se lleva a cabo en el contexto de una determinada sociedad en la que ejerce su ciudadanía. 


			Es por ello que es preciso contemplar el currículo como una selección de la cultura realizada con el fin de posibilitar la comprensión del pasado y del presente de dicha comunidad y de sus lazos e interacciones con el resto de la humanidad.


  


			Jurjo Torres Santomé















  


  


  


  


  






			Não basta saber ler que “Eva viu a uva”. É preciso compreender qual a posição que Eva ocupa no seu contexto social, quem trabalha para produzir a uva e quem lucra com esse trabalho.


  


			Paulo Freire




     


  









Introdução


			Inquietações para o desenvolvimento de uma pesquisa na educação básica


			Imaginémonos el caso de la enseñanza no de las Matemáticas, ni de la Física, ni de la Literatura entre otras, consideradas asignaturas “básicas”, sino de una asignatura como Lengua Extranjera, la “perfumería” (lo accesorio), con una o dos horas semanales en el currículo de la escuela. Imaginémonos todavía más, que esa lengua extranjera sufra prejuicio por unos cuantos motivos, bien sea porque los países que la hablan no son considerados exactamente del primer mundo; o quizás porque la lengua es tan parecida a la lengua madre de los estudiantes al punto de causarles aburrimiento, porque falsamente les parece muy fácil, o todavía más, porque les parece ridícula o sin utilidad alguna. 


			¡Bienvenidos al mundo de los profesores de español en Brasil!


 
 

			Claudia Stella Risso, Hugo Jesús Correa Retamar e Cristina Corral Esteve 


 
 

			A minha relação com a língua espanhola é profunda e vem de berço. Filho de pai uruguaio e mãe brasileira, passei minha infância e adolescência na fronteira entre Uruguai e Brasil. Logo, o espanhol1, bem como o português, sempre foi para mim uma língua de casa cujo aprendizado foi natural. Já a minha preocupação com o ensino/aprendizagem de espanhol só começou a nascer no ano 2000, quando, aos meus 20 anos, entrei na Faculdade de Letras e me mudei para a cidade de Porto Alegre.


			No início da faculdade, como precisava trabalhar, busquei emprego e, devido à minha vivência bilíngue, fui aceito em cursos livres para ministrar aulas de espanhol. Desse modo, se a fronteira me oportunizou saber espanhol, Porto Alegre me convocou a ser professor. Sendo assim, aprendi a ser docente não apenas estudando para isso, mas também atuando com um. 


			Enquanto cursava o ensino superior (2000 a 2005), além de dar aulas de espanhol, fui bolsista de pesquisa na área de Literatura hispano-americana e participei de cursos de formação continuada e de congressos para professores e pesquisadores da área de Letras. Portanto, atribuo às minhas experiências entre Brasil e Uruguai e a todos esses âmbitos em que eu atuei ao mesmo tempo a responsabilidade por construírem a minha identidade como professor de espanhol.


			Nas aventuras da docência – criadas pela minha necessidade de entrar todos os dias em sala de aula e de lidar com diferentes tipos de aprendizes –, tive que tomar muitas decisões enquanto a minha prática acontecia2, decisiones sobre la marcha3. Algumas delas acertadas; outras nem tanto. Hoje entendo que tanto as boas quanto as más decisões foram importantes para que eu aprendesse que, se queria ser um professor melhor, precisava refletir constantemente sobre a minha prática. Portanto, todas foram um passo a mais para que eu me tornasse o professor reflexivo que tento ser. 


			Terminada minha graduação, novas experiências e novos desafios profissionais e acadêmicos surgiram. No segundo semestre de 2005, devido principalmente ao meu empenho nos estudos, ganhei uma bolsa para cursar um semestre em uma universidade espanhola, na cidade de Madri. Tal experiência transformadora me levou pela primeira vez na vida adulta a viver seis meses dedicados somente aos estudos, o que nunca tinha podido vivenciar no Brasil. Quando voltei, no ano de 2006, munido de mais essa experiência, participei de processo seletivo para professor substituto na universidade em que havia estudado e fui selecionado em primeiro lugar. Logo, durante os dois anos seguintes, 2007 e 2008, conciliei atividades docentes na universidade, em cursos livres e em pré-vestibulares, além de cursar meu mestrado acadêmico na área de Literaturas de língua espanhola. 


			Esses dois anos como professor em exercício, professor em formação e professor-formador de professores, possibilitaram-me, de maneira mais efetiva, estabelecer diálogos entre esses três mundos. O contato com professores de espanhol em pré-serviço na universidade e o diálogo que eu estabelecia com as minhas práticas, tornaram evidente para mim que muitas das experiências, inseguranças frente às “surpresas” (Schön, 1983, p. 81) da sala de aula, que eu havia vivenciado enquanto docente, não eram contempladas pelo currículo do curso no qual eu atuava. Logo, enquanto professor no curso de Letras, percebi, de maneira mais clara, que, como diz Couto (2016):


			Os cursos de formação de professores de LE ainda são bastante pautados em conteúdo e na forma como o currículo é construído, e isso não reflete a realidade com a qual os futuros professores vão se deparar no momento de ensinar nas escolas. […] Isso significa que os professores em pré-serviço (em formação) e os professores em serviço (em exercício) deixam de relacionar o que estão aprendendo em um tema específico com a realidade que vão encontrar quando estiverem em sala de aula com seus alunos, como as pesquisas têm indicado. (Couto, 2016, p. 61, grifo meu)


			Tomar consciência disso como formador em exercício e em formação fez com que, na época, minha prática tentasse lidar com esse problema. Assim, eu, enquanto professor-formador que estava, entendi que precisava auxiliar os futuros professores, buscando uma interface com a sua iminente prática de atuação em sala de aula. Portanto, mesmo quando ministrava aulas da disciplina língua espanhola, que tinha como objetivo principal ensinar o código linguístico do espanhol, eu problematizava com os estudantes alguns desafios que eles teriam quando estivessem em sala de aula ensinando essa língua. Fazendo hoje uma autoanálise desse passado não tão distante, entendo que minhas atitudes de professor formador sempre se opuseram à fragmentação reducionista da teoria x prática e estavam baseadas, sem dúvida alguma, em meu repertório de experiências como professor em formação que sempre fui. 


			Contudo, apesar de minha experiência docente ter iniciado no ano de 2000, foi somente no ano de 2008 que tive a minha mais importante epifania profissional. Nesse ano, acabado meu contrato de professor substituto, comecei a dar aulas de espanhol em turmas do Ensino Médio. Ao chegar a essa nova realidade, minhas quase-certezas quanto ao meu ofício, construídas ao longo de oito anos de prática, caíram por terra e me dei conta de que tinha que aprender, eu mesmo, o que significava ensinar espanhol nessa etapa da escola regular. 


			Antes do Ensino Médio, eu sempre acreditei ser um bom professor, porque sempre buscava ir além do livro didático utilizado nos centros em que trabalhava, produzia meus próprios materiais e estava sempre testando metodologias novas na ânsia de contribuir com a formação de repertório linguístico e cultural de meus alunos. Contudo, no Ensino Médio isso parecia não bastar, pois era um mundo bem diferente da universidade e dos cursos livres, e eu, um professor que se achava calejado, não era totalmente consciente dessa diferença. Assim, entendi, na prática enquanto ela acontecia (Schön, 1983; 2000; Cazden, 1991), que eu precisava aprender novamente a ser professor. Mas por quê? O que havia de novo no Ensino Médio?


			Para chegar a essas respostas, fiz um exame de minhas experiências anteriores e percebi que nos cursos livres em que havia trabalhado, bem como na universidade, meus alunos, que eram adultos em sua maioria, desejavam/precisavam aprender a língua espanhola para algum propósito iminente (viagem, trabalho, cultura pessoal, etc.). Logo, eles pareciam estar abertos às novas culturas4 com as quais entravam em contato na aula de espanhol, pois demonstravam interesse em aspectos culturais, em curiosidades, em costumes diferentes, etc. 


			Já no Ensino Médio, meus novos alunos tinham outras prioridades e outras disciplinas do currículo com mais carga horária que o componente língua espanhola que competiam por sua atenção. Entre essas prioridades estavam: as sombras do vestibular e do Enem; e as pressões e desafios da iminente vida adulta e do mundo do trabalho. Muitos de meus alunos, desse modo, evidenciavam estar na aula de Espanhol não necessariamente porque queriam, mas porque precisavam ou eram obrigados. 


			Além disso, a experiência no Ensino Médio também me mostrou com maior clareza o preconceito que sofria/sofre o ensino de espanhol no Brasil (Couto, 2016; Martínez-Cachero Laseca, 2008; Celada; González, 2000; Paraquett, 2009; Risso; Retamar; Corral, 2012; entre outros). Tais preconceitos percebidos no dia a dia da sala de aula, verdadeiras pautas redutoras5 e estereotípicas, foram fundamentais para que eu tomasse consciência dos compromissos (Paraquett, 1998; 2009) que temos os professores do componente curricular língua espanhola na escola regular no Ensino Médio do único país de língua portuguesa da América Latina. Um desses compromissos, talvez o mais importante, consistia/consiste em desenvolver a consciência sobre o outro e sobre si mesmo na e por meio da aula de espanhol. 


			Desse modo, depois de meus primeiros contatos com a sala de aula de espanhol no Ensino Médio, não saíam da minha cabeça, as seguintes questões, que para mim eram novas: por que estudar espanhol no Ensino Médio brasileiro? É possível aprender espanhol no Ensino Médio? O que é aprender espanhol no Ensino Médio? Qual a relação da língua espanhola com os contextos de atuação dos alunos brasileiros do Ensino Médio? Em que o componente curricular língua espanhola pode contribuir para a formação desses estudantes nessa etapa escolar? O que esses alunos entendem por língua espanhola? Qual é o papel da língua espanhola em relação às demais disciplinas do currículo do Ensino Médio?


			Essas perguntas que inicialmente me desestruturaram também me fizeram perceber que o ensino de espanhol no Ensino Médio precisava, se quisesse fazer sentido no âmbito escolar, trazer desafios concretos aos estudantes no dia a dia da sala de aula. Ou seja, precisava ir além do código linguístico do espanhol e mostrar visões realistas das sociedades das quais todos, professores e alunos, fazemos parte. Com esse entendimento, ensinar espanhol no Ensino Médio passou a ser para mim, que já via a língua como uma prática social, mais do que nunca, um ato político. Tais questões genuínas foram o gérmen do estudo que desenvolvi em meu doutorado. 


			Logo, com base nelas, este estudo busca documentar e analisar microetnograficamente uma sala de aula de espanhol do Ensino Médio onde discussões sobre o mundo próximo dos estudantes, que refiro neste trabalho como âmbito/contexto/referente sociocultural, são parte da pauta da sala de aula a ponto de caracterizar o que estou chamando de ensino socioculturalmente contextualizado de espanhol. Portanto, esta pesquisa procura entender como a contextualização (Brasil, 1998; 2002a; 2002b; 2006; 2013) pode contribuir para que o ensino de espanhol no Ensino Médio seja entendido não como redutor, mas como uma prática satisfatória6, uma prática que faz sentido na Educação Básica.


			Contudo, ao iniciar minha pesquisa, eu não entendia esse movimento na busca de fazer sentido na aula de espanhol a partir da evocação de contextos socioculturais, como contextualização, mas como interdisciplinaridade. Ambas as noções7 dialogam entre si, pois se contrapõem a um ensino fragmentado, sendo apontadas desde a Resolução nº 3 do Conselho de Educação Básica (CEB), de 26 de junho de 1998 (Brasil, 1998), como princípios pedagógicos estruturadores do Ensino Médio. Essa mudança tardia das lentes para entender meu problema de pesquisa provocou uma reviravolta em meu estudo, que será narrada no Capítulo 1 deste texto. Dito isso, passemos a compreender mais especificamente o que este estudo de natureza microetnográfica deseja saber.


			1. Por que pesquisar a sala de aula na sala de aula?


			Como ponto de partida para desenvolver esta discussão, isto é, o ensino de espanhol no Ensino Médio, precisei ler cuidadosamente os documentos nacionais que orientam o ensino de línguas. Nesse sentido, minha revisão inicial teve em conta tanto os Parâmetros Curriculares do Ensino Médio (PCNEM) (Brasil, 2002a8), como os Parâmetros Curriculares do Ensino Médio+: linguagens, códigos e suas tecnologias (PCNEM+) (Brasil, 2002b), além das Orientações Curriculares para o Ensino Médio: conhecimentos de línguas estrangeiras (Ocem-CLE)/ Orientações Curriculares para o Ensino Médio: conhecimentos de espanhol (Ocem-CE) (Brasil, 2006) e das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) (Brasil, 2013). As DCN justificam minha revisão, pois, mesmo que não falem diretamente do ensino de línguas, apontam como um dos principais problemas do Ensino Médio o ensino fragmentado (Brasil, 2013, p. 183) e redutor que afeta a todos os componentes curriculares. O documento, baseado em um estudo publicado pela Unesco (Aur, 2009), diz que: 


			Mesmo considerando o tratamento dado ao trabalho didático-pedagógico, com as possibilidades de organização do Ensino Médio, tem-se a percepção que tal discussão não chegou às escolas, mantendo-se atenção extrema no tratamento de conteúdos sem a articulação com o contexto do estudante e com os demais componentes das áreas de conhecimento e sem aproximar-se das finalidades propostas para a etapa de ensino, constantes na LDB. (Brasil, 2013, p. 154, grifo meu)


			Desde os PCNEM (Brasil, 2002a, p. 104), a fragmentação do ensino também é apontada como grande problema desta etapa escolar, podendo ser remediada com a contextualização e a interdisciplinaridade, tratadas centralmente como princípios pedagógicos que devem ser os estruturadores do currículo do Ensino Médio. O documento, na seção dedicada ao ensino de línguas, afirma que essas têm assumido comumente uma “feição monótona e repetitiva” (Brasil, 2002, p. 147). Tal característica negativa associada às línguas na escola é fruto, conforme o documento, de práticas arraigadas como o ensino descontextualizado de gramática, a memorização de regras e a priorização da língua escrita. Logo, os PCNEM (Brasil, 2002) dizem que as práticas de ensino de línguas estrangeiras na escola precisam mudar. Frente a essa realidade, o texto propõe novos desafios para o profissional das línguas, estando entre eles a necessidade de atentar para o caráter “[…] formativo intrínseco à aprendizagem de línguas estrangeiras […]” (Brasil, 2002, p. 148). O documento entende que, se os professores têm em conta esse caráter, podem modificar o estigma de “disciplina pouco relevante” (Brasil, 2002, p. 147) frequentemente associado às Línguas Estrangeiras na escola.


			Também são de mesma opinião os PCNEM+ (Brasil, 2002b), que tratam a contextualização sociocultural, termo que é de especial interesse neste estudo, como um dos três eixos de competências gerais na luta contra a fragmentação do ensino a serem desenvolvidas em cada uma das disciplinas ao longo do Ensino Médio. Integram esse eixo, as seguintes habilidades a serem perseguidas pelo componente Língua Estrangeira: 1) usar as diferentes linguagens nos eixos da representação simbólica: expressão, comunicação e informação; 2 e 3) analisar as linguagens como geradoras de acordos sociais e como fontes de legitimação desses acordos; 4) identificar a motivação social dos produtos culturais na sua perspectiva sincrônica e diacrônica; 5) usufruir do patrimônio cultural nacional e internacional; 6) contextualizar e comparar esse patrimônio, respeitando as visões de mundo nele implícitas; 7) entender, analisar criticamente e contextualizar a natureza, o uso e o impacto das tecnologias da informação. 


			Logo, ao analisar cada uma dessas habilidades propostas pelo documento, fica evidente o projeto social que ele sugere ser desenvolvido na aula de línguas no Ensino Médio, isto é, um projeto para a construção da cidadania9. Como parte desse projeto, a aula de línguas deve promover a formação de repertórios socioculturais. Para isso, o documento entende o termo cultura em sentido amplo, “[…] não só como produto da ação humana, mas também como instrumento de análise, transformação e criação de uma realidade concreta […]” (Brasil, 2002b, p. 22).


			Ainda dando ênfase ao compromisso social do ensino de línguas, os PCNEM+ (Brasil, 2002b), na seção que trata da aprendizagem de vocabulário em língua estrangeira, sugerem que sejam trabalhados os seguintes assuntos: 1) dinheiro e compras (moedas internacionais); 2) a casa e o espaço em que vivemos; 3) gostos pessoais (sentimentos, sensações, desejos, preferências e aptidões); 4) família e amigos; 5) o corpo, roupas e acessórios; 6) problemas da vida cotidiana (tráfego, saúde, tarefas e atividades da vida social); 7) viagens e férias; 8) interesses e uso do tempo livre; 9) lugares (a cidade, a praia, o campo); 10) comida e bebida; 9) trabalho e estudo; 10) o ambiente natural (ecologia e preservação); 11) máquinas, equipamentos, ferramentas e tecnologia; 12) objetos de uso diário; 13) profissões, educação e trabalho; 14) povos (usos e costumes); 15) atividades de lazer; 16) notícias (a mídia em geral); 17) a propaganda; 18) o mundo dos negócios; 19) relacionamentos pessoais e sociais; 21) problemas sociais; 22) artes e entretenimento; 23) problemas mundiais; 24) a informação no mundo moderno; 25) governo e sociedade; 26) política internacional; 27) ciência e tecnologia; 28) saúde, dieta e exercícios físicos (Brasil, 2002b, grifos meus10). O texto justifica que, além de permitirem ampliação do vocabulário em língua estrangeira, tais temas podem ser do interesse dos adolescentes e aproveitar o seu conhecimento prévio. De igual modo, os assuntos sugeridos, segundo o texto, permitem ainda a interface com outras disciplinas do currículo (Brasil, 2002b, p. 106), facilitando a multi ou a interdisciplinaridade (Brasil, 1998).


			Os PCNEM+ (Brasil, 2002b), como o documento anterior, apontam ademais que um dos grandes problemas do ensino de línguas na escola é a preocupação de muitos docentes com a aprendizagem centrada na gramática e em processos metalinguísticos que se baseiam exclusivamente na língua escrita. Desse modo, ressaltam que isso só pode ser mudado se:


			[…] for dada atenção à qualificação e à formação contínua dos professores, de modo a desenvolver competências que os levem a implementar métodos de trabalho centrados no desenvolvimento de competências e habilidades de seus alunos em situações de aprendizagem contextualizada. (Brasil, 2007, p. 125, grifo meu)


			As Ocem (Brasil, 2006, p. 7), por sua vez, retomando documentos oficiais anteriores como os próprios PCNEM (Brasil, 2002a) e os PCNEM+ (Brasil, 2002b), igualmente falam em contextualização. Nesse sentido, no capítulo específico referente às línguas estrangeiras, Ocem-CLE (Brasil, 2006), apontam fortemente para a função educacional (Brasil, 2006, p. 87), que deve ter o ensino de línguas na escola regular, frente ao objetivo instrumental (Brasil, 2006, p. 91) que cumpre nos centros de idiomas. Segundo as Ocem (Brasil, 2006), essa função educacional é alcançada quando o foco da aprendizagem não está apenas no código linguístico, mas também no desenvolvimento da cidadania do estudante. Para tal, faz-se necessário na aula de línguas do Ensino Médio oportunizar discussões sobre o estar e o fazer sentido no mundo e na sociedade. 


			Por conseguinte, o documento defende que é necessário trazer temas relevantes de reflexão que situem o estudante em sua sociedade e em sua relação com o hoje e com o ontem, a partir do letramento, dos multiletramentos e da multimodalidade. Ainda conforme as Ocem-CLE (Brasil, 2006), esse compromisso só pode ser alcançado com um entendimento da linguagem como prática social, utilizada dentro de um contexto sociocultural específico que deve ser trabalhado em sala de aula. Na proposta do documento, ao perceber a linguagem como heterogênea e complexa como a sociedade, o ensino de línguas afasta-se de uma abordagem limitante, baseada apenas no código linguístico e no ensino das chamadas quatro habilidades (ler, escrever, ouvir e falar). 


			Igualmente, a seção do documento específica sobre o ensino de espanhol, as Ocem-CE (Brasil, 2006) reforçam que o ensino contextualizado, ou seja, aquele que não desvincula língua de prática social, propicia também um repensar sobre questões negativas que sempre foram associadas ao ensino de língua espanhola no Brasil. Chamarei essas questões negativas de pautas redutoras para o ensino de espanhol, inspirando-me no termo pautas secretas de Shohamy11 (2006), pesquisadora do campo das políticas linguísticas.


			Este estudo, então, discute e tenta propor uma alternativa às práticas negativas construídas e perpetuadas ao longo da história do ensino de espanhol no Brasil. Desse modo, essas práticas são entendidas aqui como pautas, por serem modelos, padrões; que são limitantes, sendo, por isso, redutoras. Tais pautas, uma política velada (Shohamy, 2006), porque não se fazem com orientações abertas, são percebidas nos fazeres do dia a dia da aula de espanhol, principalmente na escola regular como atestam as próprias Ocem (Brasil, 2006). Exemplos dessas pautas redutoras relativas ao ensino de espanhol no Brasil são: a) espanhol é uma língua fácil; b) estudar espanhol é estudar gramática; c) as diferenças da língua espanhola se reduzem à dicotomia Espanha/América Latina12.


			Afastando-se das tais pautas, as Ocem-CE (Brasil, 2006, p. 148) enfatizam que “[…] as línguas são atravessadas pela história e pela ideologia […]”. Assim, então, propõem que um ensino de línguas que privilegia a questão educacional deve incluir reflexões sobre: política, economia, educação, línguas e linguagens, entre outros: 


			[…] é importante que a abordagem da língua estrangeira esteja subordinada à análise de temas relevantes na vida dos estudantes, na sociedade da qual fazem parte, na sua formação enquanto cidadãos, na sua inclusão. (Brasil, 2006, p. 150, grifos meus)


			Logo, como vemos, tanto os PCNEM (Brasil, 2002a) como os PCNEM+ (Brasil, 2002b) e as Ocem (Brasil, 2006) recomendam um ensino que contemple discussões críticas que envolvam conteúdos/temas comumente associados a outras disciplinas escolares para gerar “oportunidades para o desenvolvimento da cidadania” (Brasil, 2006, p. 91). Sendo assim, os três documentos incidem diretamente nas questões que motivam estes estudos, pois apontam para um ensino de línguas que se opõe à fragmentação e à superficialidade e que, com isso, caminha de maneira importante para contribuir no percurso formativo integral do aluno, promovendo seu maior engajamento em sala de aula. Assumido esse compromisso social e político, estudar línguas passa a não ser algo instrumental, mas “fundamental”, como diz Paraquett (1998, p. 127).


			Contudo, como apontam esses próprios documentos, há muito caminho a ser percorrido para que nas aulas de línguas do Ensino Médio brasileiro seja recorrente a orientação para a construção da cidadania e não para a aprendizagem centrada na gramática. Mas e se essa orientação para a cidadania fosse recorrente, como poderia ser visualizada nas atitudes concretas de participantes de carne e osso em uma sala de aula de línguas do Ensino Médio? Como se configuraria o ensino socioculturalmente13 contextualizado no dia a dia dessa sala de aula? De que dependeria a virada de um ensino de línguas denunciado como “monótono e repetitivo” (Brasil, 2002a) para um ensino socioculturalmente contextualizado?


			Para responder a essas perguntas de ordem mais geral, e também às perguntas específicas de pesquisa, este estudo assume a interação social (Garcez, 2006; Schulz, 2007; Stahl, 2011; Abeledo, 2008; Frank, 2010; Garcez; Frank; Kanitz, 2012, entre outros) e a microetnografia14 (Erickson, 1989; Schulz, 2007; Garcez; Bulla; Loder, 2014; Garcez, 2008a; 2015) como ferramentas para a geração, tratamento e análise de dados. Logo, este estudo está baseado no registro – por meio de observação participante, diários e notas de campo, coleta de documentos, gravações audiovisuais e transcrições de fala-em-interação – das ações de 23 participantes (um professor de espanhol e vinte e dois alunos) de carne e osso de uma sala de aula de espanhol do Ensino Médio de uma escola pública do sul do país. Tal documentação – feita de abril a setembro de 2016, que resultou em 49,6 horas de dados audiovisuais, divididos em vinte e cinco encontros de uma turma do 2º ano do Ensino Médio, turma 20, de uma escola que chamarei de Escola Experimental15 – fundamenta as análises que serão feitas ao longo deste estudo.


			Logo, a coleção de dados buscará dar entendimento, a partir da análise centrada na perspectiva dos participantes, perspectiva êmica, ao que estou chamando aqui de ensino socioculturalmente contextualizado de espanhol. Ao fazer isso, também buscarei entender se o ensino de língua espanhola na sala de aula, objeto da pesquisa, cumpre com a função educacional prevista pelas Ocem-CLE/ Ocem-CE (Brasil, 2006). E mais, se ao fazê-lo, faz bom sentido educacional para os participantes.


			Desse modo, com base no exposto, as perguntas que serão respondidas mais especificamente ao longo desta pesquisa são as seguintes:


 


			

				

					

				

				

					

							

							1) O ensino de língua espanhola na sala de aula observada pode ser entendido como socioculturalmente contextualizado?


							2) Há atitudes pedagógicas identificáveis na fala-em-interação da turma 20 que caracterizam o ensino socioculturalmente contextualizado?


							2.1) Se sim, que atitudes são essas?


							2.2) Se sim, quem as mobiliza?


							3) O ensino de língua espanhola na turma 20 está orientado para a construção da cidadania?


							4) Se as respostas anteriores forem afirmativas, que relações podem ser estabelecidas entre as práticas realizadas na sala de aula de língua espanhola observada e o compromisso educacional que deve assumir o ensino de línguas no Ensino Médio, segundo as Ocem (Brasil, 2006)?


						

					


				

			


 


			Vejamos, então, na seguinte subseção, como se estrutura textualmente este estudo.


			2. Trocando em miúdos o plano deste livro


			Este livro divide-se em cinco capítulos. No primeiro, “Yo en un camino de senderos que se bifurcam: os caminhos inusitados deste estudo”, situo o leitor sobre as reviravoltas que teve minha pesquisa, que anteriormente estava centrada não na contextualização, mas na interdisciplinaridade. Sendo assim, nele eu explico ao leitor coanalista as decisões que tive que tomar durante minha pesquisa que vieram a constituir este estudo final.  


			No segundo capítulo de ordem teórica, “Por um ensino socioculturalmente contextualizado de língua espanhola no Ensino Médio”, apresento, como meio de fundamentar minha discussão, uma revisão sobre a história do ensino de espanhol no Brasil. Na sequência, trato do que chamo de pautas redutoras que caracterizaram/caracterizam o ensino de espanhol no país, por entender que elas são o oposto da ideia de ensino socioculturalmente contextualizado, a qual aqui defendo. Em seguida, busco aproximar o leitor a um dos conceitos chave deste estudo, a contextualização, partindo do entendimento do conceito nos documentos oficiais que regem o Ensino Médio brasileiro (Brasil, 2002a; 2002b; 2006). Para fechar o capítulo, proponho um entendimento mais específico sobre a noção de contextualização voltada para o ensino de línguas, relacionando-a ao adjetivo sociocultural. 


			No Capítulo 3, de ordem teórico-metodológica, intitulado “Interação social: um caminho para entender a sala de aula de língua espanhola”, apresento a tradição à qual me filio, qual seja, a microetnografia (Erickson, 1989; Schulz, 2007; Garcez; Bulla; Loder, 2014; Garcez, 2015; entre outros). Em seguida, respeitando o viés teórico-metodológico do capítulo, apresento estudos relevantes sobre a noção de construção conjunta de conhecimento (Garcez, 2006; Schulz, 2007; Abeledo, 2008; Abeledo et al., 2014; Stahl, 2011; Hewitt, 2004; Pochon-Berger, 2011; Conceição, 2008; Frank, 2010; Baumvol, 2011; Baumvol; Garcez, 2017; Garcez; Kanitz; Frank, 2012; Lopes, 2015; Garcez; Lopes, 2017). Uma vez feito isso, destaco as atitudes pedagógicas que serão fundamentais para entender o que chamo de ensino socioculturalmente contextualizado. São elas as noções de: refletir-na-ação (Schön, 1983, 2000); ouvir (Park, 2012); convidar a participar (Frank, 2010); e reconfigurar a atividade pedagógica (Baumvol, 2011; Baumvol; Garcez, 2017, entre outros). No final do capítulo, faço uma primeira aproximação ao que chamo de momentos pedagógicos de contextualização sociocultural. Tais momentos, identificados por mim na turma 20, serão responsáveis por dar corpo, neste estudo, à noção de ensino socioculturalmente contextualizado. Logo, para apresentá-los ao leitor, ainda no Capítulo 3, faço uma breve análise das ações dos participantes da pesquisa a partir de dados apresentados em forma de vinheta narrativa.


			No Capítulo 4, “Enfim o campo de pesquisa”, eu apresento, mais especificamente, o cenário e os atores de meu estudo, com vistas a proporcionar ao leitor coanalista informações suficientes que deverão ser levadas em conta na leitura dos capítulos subsequentes. Ademais, explicito a metodologia de geração e de análise dos dados e os detalhes da entrada no campo de pesquisa. Finalizo o capítulo com uma análise global da turma 20 e do período de campo, trazendo elementos que visam a sustentar a noção de ensino socioculturalmente contextualizado de espanhol na ecologia analisada.


			O Capítulo 5, “Os momentos pedagógicos de contextualização sociocultural e o ensino socioculturalmente contextualizado como caminho para uma educação para a cidadania”, por sua vez, é dedicado à apresentação e análise dos dados gerados em campo. Em tal capítulo, faço a análise de três segmentos de transcrição da fala-em-interação dos participantes da turma 20. Tais dados são representativos do que chamo de momentos pedagógicos de contextualização sociocultural e, por sua vez, de ensino socioculturalmente contextualizado de espanhol. Para as análises desse capítulo, além dos segmentos transcritos, também foram levados em consideração diferentes tipos de dados gerados em campo, quais sejam: gravações audiovisuais; diários e notas de campo; contextualização das tarefas que antecediam as atividades a serem realizadas pelos participantes; recuperação do momento sociocultural vivenciado pelos participantes no ali-e-então em que os dados foram gerados. Finalizo o capítulo respondendo às perguntas de pesquisa, apresentadas na seção 1.


			Em “Considerações finais: do professor ao educador”, finalmente, discuto e sintetizo possíveis contribuições para a sala de aula de língua espanhola, para a sala de aula de línguas na Educação Básica, e para pesquisas futuras em interação que meu estudo e suas descobertas possam vir a trazer. Desse modo, tal capítulo é dedicado a resumir os achados da pesquisa, bem como a refletir sobre as suas limitações e estabelecer diálogos com a bibliografia consultada e com a formação de professores de língua espanhola.


Notas


			


			

				

					1.  Não faço distinção de maiúsculas ou minúsculas para referir-me ao espanhol. Logo, quando estiver enfatizando o espanhol como componente curricular ou disciplina, tais palavras estarão a companhando as palavras espanhol/língua espanhola.


				


				

					2.  Um processo complexo de tomada de decisões nascido das contingências da sala de aula que Schön (1983, 2000) vem a chamar de reflexão-na-ação.


				


				

					3.  Decisões tomadas enquanto a situação está em andamento. Cazden (1991, p. 103) usa o termo “in-flight”.


				


				

					4.  Para Giddens (2000, p. 3), o termo cultura relaciona-se às formas de vida de membros de uma sociedade e de seus grupos. Isso inclui seu modo de vestir, seus costumes, a vida familiar, o trabalho, as cerimônias religiosas, o lazer, a política, etc.


				


				

					5.  Termo inspirado no conceito agendas secretas de Shohamy (2006). O termo pautas redutoras será apresentado e discutido mais adiante. 


				


				

					6.  Segundo Garcez (2013, p. 217), são “[…] aquelas em que os participantes envolvidos manifestam de algum modo que o que estão fazendo ou fizeram juntos faz bom sentido educacional”.


				


				

					7.  Silva e Pinto (2009), em pesquisa realizada a partir da análise de documentos nacionais para a educação e da entrevista a professores da rede municipal de uma cidade do Tocantins, apontam que as duas noções são comumente confundidas, inclusive, por professores. Os autores apontam que a interdisciplinaridade diz respeito a associações disciplinares que dependem de encontro entre os profissionais de diferentes áreas. Já a contextualização, mais simples de ser realizada, procura dar significado ao conhecimento escolar ao evocar diferentes áreas do saber e diferentes experiências do dia a dia de alunos e professores.


				


				

					8.  Ainda que os PCNEM tenham versões anteriores, a versão consultada foi a de 2002, mais recente.


				


				

					9.  Para as Orientações Curriculares para o Ensino Médio, a noção de cidadania “envolve a compreensão sobre que posição/lugar uma pessoa (o aluno, o cidadão) ocupa na sociedade. Ou seja, de que lugar ele fala na sociedade? Por que essa é a sua posição? Como veio parar ali? Ele quer estar nela? Quer mudá-la? Quer sair dela? Essa posição o inclui ou o exclui de quê?” (Brasil, 2006, p. 91).


				


				

					10.  Grifo aqueles temas que entendo que possibilitam com mais nitidez o desenvolvimento da contextualização sociocultural, interesse deste estudo e noção que será amplamente discutida ao longo de todo o texto. 


				


				

					11.  Para Shohamy (2006), as políticas linguísticas são mecanismos complexos que envolvem o uso das línguas nas sociedades, existindo políticas linguísticas explícitas (overt) e políticas linguísticas veladas (covert). As explícitas são determinadas por documentos oficiais ou divulgadas por normas acordadas ou escritas; enquanto que as veladas, por seu turno, são regidas por pautas secretas (hidden agendas). As últimas, apesar de não reveladas, secretas, são percebidas nos nossos fazeres do dia a dia. Assim, para a pesquisadora, as políticas abertas e veladas condicionam o uso das línguas e da linguagem. Portanto, precisam ser entendidas em uma perspectiva ampla que inclui negociações, conversas e verdadeiras batalhas fundamentadas em uma disputa de forças culturais, econômicas e sociais.


				


				

					12.  As pautas redutoras serão discutidas com detalhe no Capítulo 2 deste texto.


				


				

					13.  Esse termo será discutido com mais detalhe no Capítulo 2.


				


				

					14.  Discuto a microetnografia no Capítulo 3.


				


				

					15.  Em razão de preservar as identidades dos participantes da pesquisa, tanto a escola como a turma, o professor e os alunos pesquisados recebem, neste estudo, pseudônimos.


				









1. Yo en un jardín de senderos que se bifurcan:16 os percursos inusitados deste estudo


			Segundo Erickson (1989, p. 280), para a verossimilhança de um relatório de estudo de campo, é importante situar o leitor em relação às mudanças de concepção do investigador ao longo da pesquisa. Tal relato em primeira pessoa é uma maneira de o pesquisador assumir a responsabilidade em relação à evolução de suas indagações. Para tal, narro os caminhos, “siempre a la izquierda”17 (Borges, 1984) que me levaram não a escolher, mas a compreender qual era o meu problema de pesquisa, ou seja: o ensino socioculturalmente contextualizado de espanhol. Para tal: a) apresento minhas motivações de pesquisa; b) presto esclarecimentos sobre a minha pesquisa inicial, que buscava entendimentos sobre interdisciplinaridade; c) justifico a escolha da escola em que os dados foram gerados; e d) apresento os novos rumos que a pesquisa tomou após a análise de dados, explicitando os fatores que me trouxeram ao porto da contextualização sociocultural. 


			1. Si no eres parte de la solución, eres parte del problema:18 do professor que ousa ser pesquisador


 
 

			La casa queda lejos de aquí, pero usted no se perderá si toma ese camino a la izquierda y en cada encrucijada del camino dobla a la izquierda.


			Jorge Luis Borges
 

			Sendo professor de língua espanhola há mais de quinze anos, nove deles com atuação no Ensino Médio, em escolas particulares e públicas, sempre defendi que é possível aprender uma língua estrangeira19 na escola. Porém, percebia que tanto a ideia de aprender um idioma no espaço escolar como o próprio lugar que ocupa o componente Língua Estrangeira no currículo da Educação Básica são objetos de debate vigoroso, inclusive entre os especialistas brasileiros da área de Linguística Aplicada (LA) (Almeida Filho, 2001a; 2001b; Paiva, 2000; 2003; 2005; Miccoli, 1997; 2007a; 2007b; Zolnier; Miccoli, 2009; Leffa, 2007; Schlatter, 2009; Garcez, 2008a; Jordão; Fogaça, 2007; Moita Lopes, 2008; Paraquett, 2009; entre outros)20. Logo, ambos os pontos mereciam minha atenção de professor que se queria pesquisador. 


			Durante minha graduação e mestrado, como dito, havia trilhado os caminhos dos estudos literários, mas minha vida profissional e minha paixão pela sala de aula me diziam que eu precisava falar sobre ensino. Diferente de muitos colegas da área de Letras, eu nunca havia visto os conhecimentos de literatura como rivais dos de linguística, mas como saberes diferentes e complementares, necessários para a atuação do profissional de Letras, que, ao fim e ao cabo, é um profissional da linguagem. Assim, num ímpeto que, para alguns, era de atrevimento, cruzei a fronteira da Literatura à Linguística Aplicada, não livre de temores e incertezas. Entretanto, por mais que o desafio, o qual procurei, fosse duro, eu estava motivado pelo objetivo claro e genuíno de que meu estudo contribuísse para a formação de professores de línguas que atuam, assim como eu, em um nível de ensino tão polêmico como tem sido o Ensino Médio brasileiro. 


			Os modos como se configura tal etapa escolar vêm sendo apontados por diversos estudiosos (Rocha, 2013; Azevedo; Reis, 2013; Ferreira, 2013, entre outros) e pelos próprios documentos nacionais para a educação (Brasil, 2002a; 2002b; 2006; 2013) como em estado de obsolescência. Essa constatação é associada principalmente ao ensino descontextualizado, entendido como o ensino fragmentado, distante da realidade e de caráter positivista que se perpetuou no Brasil desde que as escolas passaram a se universalizar a meados do século XX. Todos são unânimes em dizer que o Ensino Médio brasileiro requer mudanças efetivas. Segundo as DCN (Brasil, 2013), apesar de haver uma série de documentos orientadores para o Ensino Médio que enfatizam o compromisso da formação cidadã do estudante, lançados pelo governo desde a LDB de 1996 (Brasil, 2002a; 2002b; 2006; 2013, entre outros), não houve uma resposta efetiva por parte das escolas. A estrutura, os conteúdos e as condições do Ensino Médio atual, como dizem as DCN (Brasil, 2013), “[…] estão longe de atender as necessidades dos estudantes, tanto nos aspectos de formação para a cidadania como para o mundo do trabalho […]” (Brasil, 2013, p. 145).


			Como queria que meu estudo entendesse esse problema, o ensino de línguas no Ensino Médio, a partir da experiência de professores e alunos de carne e osso, a etnografia pareceu-me a ferramenta teórico-metodológica mais apropriada. Por trabalhar com dados gerados “[…] a partir da observação de eventos, pessoas e situações em sua manifestação natural […]” (André, 2013, p. 29), dados naturalísticos ou de ocorrência natural, tornei-me, então, um adepto da etnografia.


			Ao falar da pesquisa etnográfica e das decisões que devem ser tomadas pelo etnógrafo, McCarty (2015, p. 84, tradução minha) ressalta que os contextos de pesquisa “[…] às vezes nos escolhem com base nas necessidades locais e nas qualidades e experiências que trazemos para o projeto de pesquisa […]”21. A pesquisadora diz ainda que “[…] às vezes o melhor contexto de pesquisa não é distante ou ‘exótico’, mas é aquele do qual já sabemos algo a respeito […]” (McCarty, 2015, p. 84, grifos meus, tradução nossa)22. Desse modo, em concordância com a pesquisadora, acredito que o meu âmbito de prática me escolheu para uma pesquisa. Logo, ainda que eu não fosse um pesquisador ratificado em Linguística Aplicada, eu era um professor de espanhol do Ensino Médio de pleno derecho23 que sentia a necessidade de entender a sala de aula em que atuava, de falar sobre ela e de, se possível, contribuir para mudá-la. Sendo assim, decidi estudar esse âmbito de ensino que me era bastante familiar, não apenas por minhas leituras, mas pela minha prática do dia a dia.


			Analisando minha própria prática como professor de espanhol dessa etapa escolar ao longo dos anos, tornei-me consciente de minha responsabilidade com meus alunos. Ao tomar decisões não apenas quanto aos planejamentos, mas quanto às ações emergentes no ali-e-então do evento aula coordenado por mim, percebi que elas implicavam em reflexão constante de minha parte e em momentos de escuta e sensibilidade ao âmbito sociocultural. Minhas decisões, assim, eram baseadas em negociações entre meus alunos e eu na busca por um ensino de línguas significativo, que produzisse não apenas respostas, mas, sobretudo, perguntas. Enfim, um ensino de línguas entendido por mim como fazendo sentido. Sendo assim, considerei que esses movimentos cotidianos de uma sala de aula de línguas que busca ser contextualizada – que não eram vivenciados apenas por mim, mas por muitos professores também de pleno derecho – eram dignos de registro e análise. A partir dessa tomada de consciência, eu havia encontrado meu problema de pesquisa: o ensino de línguas que faz sentido no Ensino Médio e os movimentos interacionais de sala de aula que contribuem para que nessa aula se façam aprendizagens que eu entendia como significativas.


			Dessa maneira, minha pesquisa sobre o ensino de línguas no Ensino Médio, motivada por minha prática de professor-aluno, queria responder em última instância à seguinte questão de ordem geral: se a finalidade da educação brasileira e do Ensino Médio em particular vai, segundo as DCN (Brasil, 2013, p. 145), “[…] além da formação profissional, e atinge a construção da cidadania […]”, qual a contribuição do componente curricular língua espanhola nesse processo?


			Minhas hipóteses iniciais de resposta a esse questionamento genuíno apontavam para um ensino de línguas que não tivesse somente um compromisso instrumental (Brasil, 2006) – aprender o código linguístico –, mas educacional (Brasil, 2006) – que, ao ensinar a língua e sobre a(s) língua(s), de maneira contextualizada, promovesse o desenvolvimento do estudante para as práticas sociais das quais todos participamos diariamente (Schlatter, 2013). Nesse caminho, professor, alunos e as decisões locais tomadas por ambos em sala de aula têm papel fundamental.


			Para mim, ensinar línguas na escola de forma a inserir os estudantes em práticas sociais consistia em promover discussões, em língua espanhola, sobre arte, sociedade, história, política, consumismo, etc. Na época, eu entendia que esses movimentos, por se afastarem de um ensino de línguas apenas metalinguístico, flertavam com a noção de atitude interdisciplinar que, segundo Fazenda (2013b, p. 21), caracteriza-se por uma “[…] atitude de ousadia e busca frente ao conhecimento […]”. Para a pesquisadora, essa atitude é mobilizada quando surgem situações complexas para as quais as disciplinas convencionais, no meu caso, a língua espanhola, não estão preparadas adequadamente (Fazenda, 2013b, p. 25). Logo, eu pensava que as atitudes interdisciplinares poderiam dar sentido ao ensino de línguas estrangeiras na escola ao expandir os repertórios não apenas linguísticos, mas socioculturais dos estudantes a partir de diversas áreas de conhecimento trazidas para a sala de aula por meio do uso da linguagem. 


			Destarte, a interdisciplinaridade era, para mim, a luz no fim do túnel, pois fugia das trevas de um ensino de línguas anacrônico baseado na repetição descontextualizada de estruturas linguísticas, na visão descontextualizada de língua como homogênea e na reprodução descontextualizada de estereótipos culturais. Esses três tipos de descontextualização são problemas apontados tanto pelos PCNEM (Brasil, 2002a) como pelos PCNEM+ (Brasil, 2002b) e pelas Ocem-CLE em relação às práticas do ensino de línguas no Ensino Médio do país, conforme já citado.


			Ao associar a ideia de práticas satisfatórias (Garcez, 2013, p. 217) de língua estrangeira no Ensino Médio com o que eu entendia por atitude interdisciplinar – ou seja, decisões locais que envolvem outros componentes na sala de aula de línguas para construir conhecimento(s) significativo(s) – eu queria estudar os benefícios da interdisciplinaridade para o ensino de línguas e o benefício do ensino de línguas para a interdisciplinaridade. Ao fazer isso, meu objetivo era mostrar entendimentos de interdisciplinaridade que não a transformassem em um sonho inalcançável, mas em uma prática possível, acessível e louvável, capaz de ressignificar o lugar do ensino de línguas na escola, bem como de ressignificar a noção de construção de conhecimento no Ensino Médio. 


			2. Ninguno hay tan lince que en las tinieblas no deslice:24 


			Decidido a estudar sobre interdisciplinaridade no ensino de línguas do Ensino Médio brasileiro, iniciei uma pesquisa fazendo uma revisão de literatura sobre o conceito. Minha revisão foi extensa, porém me levou mais à área da Educação que à da Linguística Aplicada. Ao fazer uma revisão contendo a palavra-chave interdisciplinaridade, em todas as categorias de busca (títulos, resumos, assunto) nos artigos de revistas brasileiras de LA com Qualis A1 e A2 de 2010 a 2015, descobri que são raros os estudos na área que tratam da interdisciplinaridade do outro lado das lentes, ou seja, que procuram entender como ela ocorre e que benefícios pode trazer para a sala de aula de Língua Estrangeira. As revistas pesquisadas com Qualis A1 foram: Revista da Abralin; Alfa Revista de Linguística; Delta (Documentação de Estudos em Linguística Teórica e Aplicada); Revista Brasileira de Linguística Aplicada; Revista da Anpoll; Revista de Estudos da Linguagem; Trabalhos em Linguística Aplicada; Ilha do Desterro; Letras de Hoje; Linguagem em (Dis)curso. As revistas pesquisadas com Qualis A2 foram: Calidoscópio; Letras; Linguagem & Ensino; Moara; Revista de Letras; Revista do Gelne (Gelne); Veredas. Apenas cinco artigos foram encontrados no período referido e, mesmo assim, não tratavam da interdisciplinaridade ocorrendo em uma sala de aula de Língua Estrangeira, como era meu objetivo. A partir desses primeiros estudos, pude confirmar as hipóteses que tinha: a) o termo interdisciplinaridade é um jargão educacional (Japiassu, 1976; Pombo, 2005; Leis, 2005; Fazenda, 2011, 2013a, 2013b, entre outros); b) interdisciplinaridade é um conceito polissêmico (Pombo, 2005; Leis, 2005; Morin, 2000; Uribe Mallarino, 2012; Lenoir; Larose; Geoffroy, 2000); c) a interdisciplinaridade é bastante discutida, mas pouco descrita e analisada a partir de dados de ocorrência natural no dia a dia de uma sala de aula, como bem observou Baghin (1993).


			Tais descobertas me permitiram inferir que a falta de materialidade das noções de interdisciplinaridade poderia contribuir para o seu pouco entendimento e o seu status de exceção nas ações pedagógicas do Ensino Médio da escola brasileira (Rocha, 2013; Gerhard; Rocha Filho, 2012). De igual maneira, minha revisão de literatura sobre interdisciplinaridade e o cotejo dos textos dos estudiosos sobre o tema (Morin, 2000; 2003; Machado, 2002; Klein, 2004; Trindade, 2013; Pereira, 2007; 2013; Leis, 2005; Pombo, 2005; Japiassu, 1976; 1994; Fazenda, 2011; 2013a; 2013b; entre outros) permitiram-me elaborar um quadro sintético de critérios para entendimento prévio do fazer interdisciplinar antes de partir para uma pesquisa de campo. Disponho esse quadro abaixo, porque foi uma construção importante que orientou meus passos, decisões e tomadas de consciência, que culminaram com reviravoltas inesperadas, mas necessárias, em minha pesquisa.


 
 

			

				

					

					

					

				

				

					

							

							

							TEM a ver com interdisciplinaridade:


						

							

							NÃO tem a ver com interdisciplinaridade:


						

					


					

							

							1


						

							

							atitude/abordagem/perspectiva


						

							

							metodologia/técnica


						

					


					

							

							2


						

							

							entendê-la como meio/processo 


						

							

							entendê-la como fim
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							interação entre diferentes conhecimentos disciplinares


						

							

							junção/somatório, sem interação, de diferentes conhecimentos disciplinares


						

					


					

							

							4


						

							

							abertura/diálogo/alteridade


						

							

							isolamento/monólogo/egocentrismo
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							igualdade entre os conhecimentos envolvidos


						

							

							hierarquia entre os conhecimentos envolvidos
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							educação problematizadora (Freire, 2006) ao promover a construção/produção de conhecimento e de uma consciência crítica


						

							

							educação bancária (Freire, 2006) baseada apenas em reprodução de conhecimento disciplinar não aliado ao desenvolvimento da criticidade
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							dinamismo em sala de aula


						

							

							passividade em sala de aula
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							contextualização (conhecimento vivo) ao promover perguntas intelectuais e existenciais de resposta previsível e imprevisível


						

							

							alienação (conhecimento descontextualizado) ao promover perguntas intelectuais de resposta conhecida e distantes da realidade do aluno
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							integração


						

							

							fragmentação
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							valorização da contribuição de cada disciplina envolvida.


						

							

							anulação da contribuição/importância de cada saber em particular.


						

					


				

			


			Quadro 1. Critérios interdisciplinar/não interdisciplinar 


			Fonte: Elaboração própria a partir de revisão de literatura sobre a noção de interdisciplinaridade.


			Com base no Quadro 1, eu tinha o intuito de retratar boas práticas educativas do ensino de línguas que se aproximassem da coluna da esquerda. Assim, dispus-me a desenvolver um estudo qualitativo-interpretativo, visando torná-las acessíveis a professores do Ensino Médio, a pesquisadores do ensino de línguas, a formadores de professores e a gestores educacionais, que pensam e repensam os fazeres pedagógicos. 


			A opção pela etnografia e pela microetnografia (Erickson, 1989; Schulz, 2007; Garcez; Bulla; Loder, 2014; Garcez, 2015) justificou-se pela necessidade que eu sentia de – por meio de observação participante, do registro e análise da interação feita a partir de diários e notas de campo, gravação de audiovisuais e transcrições multimodais, conversas informais, análise de documentos – dar materialidade à noção de “atitude interdisciplinar” (Fazenda, 2013b). 
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